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Fonte: S.A.F. 1994 transformado em RS pela URV média e inflacionado até o correspondente mês de 1995 pelo IPC-FIPE 

Prefeitura vai solicitar ao Banco Central emissão de mais títulos públicos para rolar parte da dívida, que vence no 1 9  semestre de 1996 

Município de São Paulo deve R$ 3,4 bilhões 

Podia: Secretaria das Finanças de Prefeaure de Sito Pauto 	• . 

por Sandra Gomide 
de São Paulo 

A Prefeitura de São Pau-
lo acumula uma dívida de 
R$ 3,4 bilhões, dinheiro 
suficiente para um pacote 
de obras públicas que po-
deria incluir 142 mil casas 
populares, 14 quilômetros 
dé linhas de metrô e I O via-
dutos para aliviar o pro-
blemático trânsito da cida-
de. Embora não tenha in-
vestido em tantas obras 
quanto o montante da dívi-
da sugere, São Paulo é con-
siderada pelo Banco Cen-
tral a cidade mais endivida-
da do País, pois pratica-
mente duplicou seus débi-
tos nos últimos dois anos. 

Do total dessa dívida, 
cerca de R$ 2,2 bilhões re-
ferem-se a títulos munici-
pais e o restante a contra-
tos externos e internos pa-
ra obras de grande porte, 
com pagamento a longo 
prazo. No mês que vem, o 
secretário municipal das 
Finanças, Celso Roberto 
Pitta do Nascimento, de-
verá solicitar ao BC a 
emissão de mais títulos 
públicos para rolar parte 
dessa dívida, que vence no 
primeiro semestre de 
1996. O valor do pedido 
vai depender de uma equa-
ção formada pela arreca-
dação prevista para o ano 
que vem e o limite de 11% 
para o comprometimento 
da receita com o acerto 
dos débitos. 

O secretário atribui o 
aumento da dívida à co-
brança de altas taxas de ju-
ro que encarecem o servi-
ço e aumentam seu valor a 
cada dia. Ele garante que 
os títulos emitidos na ges-
tão do prefeito Paulo Ma-
luf não aumentam os dé-
bitos porque são apenas 
papéis para rolagem de di-
videndos.antigos, de ges-
tões anteriores até Jânio 
Quadros (1985-1988). 
Além disso, a prefeitura 
passou a pagar as indeni-
zações com correção mo-
netária. o que não aconte-
cia desde 1991. 

Um relátorio do BC 
constatou que a dívida mo-
biliária, ou seja, resultante 
da emissão de títulos, cres-
ceu de R$ 1,1 bilhão, em 
janeiro do ano passado, 
para R$ 2 bilhões em mar-
ço último. A prefeitura in-
forma que a dívida cresceu 
66% desde o início da ges-
tão Maluf (em janeiro de 
1993), passando de R$ 1,3 
bilhão para R$ 2.2 bilhões, 
neste ano. 

Pitta garante que os R$ 
606 milhões em títulos 
emitidos no final do ano 
passado para pagamento 
de indenizações não foram 
colocados no mercado e 
ainda estão guardados nos 
cofres do Tesouro munici-
pal. "Não estamos preci-
sando de dinheiro. Nossas 
finanças estão em ordem, 
e a arrecadação de impos-
tos cresceu bastante", diz 
Pitta do Nascimento, um 
economista carioca de 48 
anos, que guarda o terceiro 
maior orçamento do País, 
depois da União e do fali-
do Estado de São Paulo. 

Os números das Finan-
ças mostram que, desde 
julho do ano passado. a 
prefeitura aumentou suas 
receitas orçamentárias em 
45% e até agora não houve 
grandes alterações na arre-
cadação de impostos após 
a diminuição da atividade  

econômica. "Se cair, deve 
ser, no máximo. em 3%. e 
por isso estamos tranqüi-
los", afirma o secretário. 

Somente a receita do 
Imposto Sobre Serviços 
(ISS) subiu nos primeiros 
sete meses deste ano (em 
relação ao mesmo período 
do ano passado) quase 
50% (veja tabela). As mul-
tas de trânsito duplicaram 
e respondem a R$ 12,8 mi-
lhões mensais, suficientes 
para 1,8 mil casas popula-
res com preço médio de 
R$ 7 mil cada unia . 

prefeito Paulo Maluf 
acredita que a situação es-
tá tão boa que já pensa em 
abrir mão dos R$ 420 mi-
lhões de Imposto Predial 
e Territorial Urbano (IP-
TU) que a Justiça determi-
nou sejam cobrados da po-
pulação paulistana como 
diferença das alíq notas 
progressivas criadas pela 
ex-prefeita Luiza Erundi-
na, que ficou sem nenhum 
tostão dessa idéia. 

antecessor de Pitta 
nas Finanças, o economis-
ta Amir Khair, secretário 
no governo de Erundina, 
atribui a "um jogo políti-
co" o fato de ter sido im-
pedido de cobrai 	as alí- 
quotas progressivas do im-
posto na gestão Erundina, 
por serem elas considera-
das inconstitucionais. 
Agora, a cobrança é per-
feitamente legal. "Mas o 
prefeito só vai decidir so-
bre a anistia após a certeza 
dos termos da Justiça so-
bre essa questão. Até ago-
ra nada foi publicado no 
Diário Oficial", diz Pitta. 

serviço da dívida é a 
parte das finanças do mu-
nicípio que mais pesa nas 
contas de Maluf. De ja-
neiro a julho, Maluf in-
vestiu menos do que o 
previsto na área social. 
mas gastou bem mais com 
o pagamento de juros do 
que pretendia no orça-
mento para este ano (veja 
tabela), Os balancetes •de 
Celso Pitta mostram que, 
até 31 de julho, os gastos 
na área social representa-
ram 26% do total, mas a 
intenção da prefeitura ao 
elaborar o orçamento era 
de investir 35% - ou R$ 
2 bilhões - até o final do 
ano. "Isso mostra que as 
obras foram feitas com 
mais lentidão, mas os re-
cursos estão reservados e 
não foram repassados pa-
ra outras áreas", garante o 
secretário. 

O vereador Odilon Gue-
des, representante do PT 
na Comissão de Finanças e 
Orçamento da Câmara,  

vem acompanhando de 
perto os gastos de Maluf e 
afirma que os investimen-
tos em saúde, habitação e 
educação estão sendo dei-
xados de lado. "Os verea-
dores aprovaram no orça-
mento a construção de 54 
creches e 107 escolas nes-
te ano, mas apenas oito 
delas estão sendo toca-
das", afirma Guedes. 
Além disso, acrescenta 
ele, os gastos sociais até 
agora em alguns distritos 
da capital, corno Ermelino 
Matarazo e Tatuapé, na 
zona leste (uma das re-
giões mais carentes da ci-
dade) estão muito aquém 
do previsto. 

Os números apresenta-
dos por Pitta, contudo, di-
zem que, apesar da dívida 
crescente, a situação finan-
ceira está melhor do que 
nos anos anteriores. "Em 
1992. a prefeitura tinha dé-
ficit operacional primário, 
mas agora tem superávit". 
Segundo ele, a relação en-
tre dívida e receita é de 
0,85 e que antes de Maluf 
era de um para um. 

Pelos cálculos do pre-
feito, mesmo após o au-
mento da dívida corrigida 
a juros de mercado. os 
próximos prefeitos pode-
rão, se quiserem, quitar os 
R$ 3,4 bilhões cm cinco 
anos, sem comprometer 
os gastos com custeio e 
pessoal. A única exigên-
cia para cumprir esse pra-
zo e deixar a casa em or-
dem será não investir em 
obras sociais e de infra-
estrutura. Isso certamente 
representa custo político 
muito alto para qualquer 
prefeito. 

Até o final do ano, a 
prefeitura espera assinar 
ainda o contrato de US$ 
250 milhões com o Banco 
Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para a 
segunda fase do projeto 
Cingapura, de urbanização 
de favelas. Os cofres mu-
nicipais já receberam o di-
nheiro do BID para a ca-
nalização de treze córre-
gos na cidade, obra orçada 
em US$ 80 milhões, dos 
quais US$ 50 milhões vie-
ram do exterior. 

Gastos da Prefeitura até 31/07/95 
(Em R$ milhões )  O dinheiro de Sào-Paulo 
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